
   CONGRESSO NACIONAL 

 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ETIQUETA 

 

    

      

30/07/2014 

 Proposição 

        Medida Provisória nº 652 / 2014 

 
Autor 

Deputado MANOEL JUNIOR – PMDB/PB 

 Nº  Prontuário 

 

 

1         Supressiva 2.      Substitutiva 3    Modificativa 4. *x  Aditiva 5. Substitutivo Global 

 

Página   

 

 Artigos 

  

Parágrafos  

 

Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

       

Inclua-se na Medida Provisória em epígrafe o seguinte art., 

renumerando-se os artigos subsequentes: 

 

       Art. xxx  A Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, passa a vigorar com 

o artigo 1º-A, nos seguintes termos:  

 

“Art. 1º-A. Os empreendimentos industriais referidos no art. 1º poderão 

apurar crédito presumido do IPI, como ressarcimento das contribuições de 

que tratam as Leis Complementares nºs 7, de 7 de setembro de 1970; 8, de 

3 de dezembro de 1970; e 70, de 30 de dezembro de 1991, no montante do 

valor das contribuições devidas, em cada mês, decorrente das vendas no 

mercado interno, multiplicado por:  

I - 2 (dois), no período de 1º de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2015;  

II - 1,9 (um inteiro e nove décimos), no período de 1º de janeiro de 2016 a 

31 de dezembro de 2016;  

III - 1,8 (um inteiro e oito décimos), no período de 1º de janeiro de 2017 a 

31 de dezembro de 2017;  
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IV - 1,7 (um inteiro e sete décimos), no período de 1º de janeiro de 2018 a 

31 de dezembro de 2018; e  

V - 1,5 (um inteiro e cinco décimos), no período de 1º de janeiro de 2019 a 

31 de dezembro de 2019.  

§ 1º No caso de empresa sujeita ao regime de apuração não cumulativa da 

Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, o montante do crédito 

presumido de que trata o caput deste artigo será calculado com base no 

valor das contribuições efetivamente devidas, em cada mês, decorrentes das 

vendas no mercado interno, considerando-se os débitos e os créditos 

referentes a essas operações de venda. 

§ 2º Para os efeitos do § 1º, o contribuinte deverá apurar separadamente os 

créditos decorrentes dos custos, despesas e encargos vinculados às receitas 

auferidas com a venda no mercado interno e os créditos decorrentes dos 

custos, despesas e encargos vinculados às receitas de exportações, 

observados os métodos de apropriação de créditos previstos nos §§ 8º e 9º 

do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos §§ 8º e 9º do 

art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

§ 3º Para apuração do valor da Contribuição para o PIS/PASEP e da 

COFINS devidas na forma do § 1º, devem ser utilizados os créditos 

decorrentes da importação e da aquisição de insumos no mercado interno.  

§ 4º O benefício de que trata este artigo fica condicionado à realização de 

investimentos:  

I – no valor mínimo de R$ 1.250.000.000,00 (um bilhão e duzentos e 

cinquenta milhões de reais) na região, incluindo pesquisa, desenvolvimento 

e inovação tecnológica, até 31 de dezembro de 2019; e  
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II - em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica na região, 

inclusive na área de engenharia automotiva, correspondentes a, no mínimo, 

10% (dez por cento) do valor do crédito presumido apurado.  

§ 5º A empresa perderá o benefício de que trata este artigo caso não 

comprove para o Ministério da Ciência e Tecnologia a realização dos 

investimentos previstos no § 4º, na forma estabelecida em regulamento.”   

   

 

 

JUSTIFICATIVA 

Estamos incluindo esses artigos na MP 652/14, que é remanescente da MP 

641/14, que perdeu sua validade no ultimo 21 de julho do ano em curso. 

Como não tivemos tempo hábil para votar o PLV, estamos inserindo esse 

artigo para salvar o trabalho realizado pela Comissão Mista do Congresso 

Nacional que analisou, votou e aprovou esse texto no PLV 12 de 2014. Por 

esta razão estamos pedindo a aprovação aos nossos pares da referida 

emenda que é de fundamental relevância para o País.          

 

PARLAMENTAR 

 

 

      

Deputado Manoel Junior (PMDB/PB) 
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